
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1085760 - SP (2026/0120923-9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : PEDRO GONCALVES DIOGO (PRESO)
ADVOGADO : GISLAIO RIAN DOS SANTOS - SP490032
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE
ILEGALIDADE. NULIDADE RELATIVA.  ART.  479 DO
CPP. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. SÚMULA N.
523 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
sucedâneo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento  da  impetração,  mantida  a  decisão
agravada por seus próprios fundamentos.
2.  A  concessão  de  ofício,  prevista  no  art.  647-A  do
CPP, exige demonstração de teratologia ou flagrante
ilegalidade, o que não se verifica no caso concreto.
3.  A  inobservância  do  art.  479  do  CPP  configura
nulidade  relativa,  cuja  decretação  demanda
demonstração de efetivo prejuízo, nos termos do art.
563 do CPP e da Súmula n. 523 do STF.
4.  No  caso,  o  Tribunal  de  origem  concluiu  pela
inexistência  de  prejuízo  concreto,  destacando  que  a
defesa  nem  sequer  utilizou  integralmente  o  tempo
destinado à tréplica e que o vídeo exibido em plenário
tratava  de  fato  estranho  ao  mérito  da  causa,  não
incidindo a vedação prevista no art. 479 do CPP.
5.   A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
firmou-se  no  sentido  de  que  o  reconhecimento  de
nulidade processual exige a demonstração de efetivo
prejuízo, o que não ocorreu na hipótese. 
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Carlos Pires Brandão e Nilsoni
de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

   Brasília, 02 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  PEDRO GONÇALVES

DIOGO contra a decisão de fls. 232-239, que indeferiu liminarmente o habeas

corpus,  por não conhecimento do writ como sucedâneo recursal,  ausência de

flagrante  ilegalidade,  falta  de  demonstração  de  prejuízo  e  preclusão  das

nulidades.

A  parte  recorrente  sustenta,  em  síntese,  a  reforma  da  decisão

agravada por violação do art.  479 do CPP, pois houve exibição de vídeo em

plenário  sem  juntada  prévia  aos  autos,  caracterizando  inovação  probatória

surpresa e nulidade absoluta no julgamento do júri. 

Argumenta  que,  na  tréplica,  o  Ministério  Público  interrompeu a  fala

defensiva de modo sucessivo, o que teria impedido a conclusão dos argumentos

e afrontado a plenitude de defesa, equivalendo à ausência de defesa naquele ato

específico.

Defende que o prejuízo é in re ipsa, dado o resultado condenatório de

13 anos de reclusão, sendo desnecessária prova adicional sobre a influência da

prova inédita e do cerceamento de palavra no ânimo dos jurados.

Expõe  que  devem  ser  superados  os  óbices  ao habeas

corpus substitutivo  e  ao  indeferimento  liminar,  por  se  tratar  de  ilegalidade

flagrante e teratologia, inclusive com possibilidade de concessão de ofício. 

Alega, ainda que a decisão agravada minimizou os vícios ao afirmar a

presença da defesa em plenário,  o  que,  segundo o recorrente,  não afasta  a

nulidade diante do silenciamento na tréplica e da prova surpresa.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão da ordem, com soltura liminar ou aplicação de medidas cautelares e,

no mérito, a anulação do júri; pleiteia, ainda, a concessão de ofício. 

É o relatório.

VOTO

A  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus foi  assim

fundamentada (fl. 233-234):

Em uma análise inicial, não se verifica a ocorrência de hipótese
que autorize o deferimento do pleito liminar. 
O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável a utilização
do habeas corpus como sucedâneo de recurso próprio, previsto
na legislação, impondo-se o não conhecimento da impetração.
Nesse sentido: AgRg no HC n. relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em933.316/MG, DJe de e AgRg no
HC n. relator  Ministro20/8/2024, 27/8/2024;  749.702/SP, Antonio
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Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em D Je de 26/2/2024,
29/2/2024.
Portanto, não se conhece da impetração. 
Em atenção ao disposto no art. 647-A do CPP, verifica-se que o
julgado impugnado não possui ilegalidade flagrante que permita
a  concessão  daordem  de  ofício,  conforme  se  depreende  da
fundamentação a ser exposta a seguir. 
No  acórdão,  observa-se  que  foram  expressamente  indicados
osmotivos para a solução adotada pelo Tribunal de origem. No
ponto (fls. 33, 35-38, grifei):

Consigna-se,  de proêmio,  que as preliminares aventadas
no apelo defensivo não merecem acolhimento. 
O  pleito  de  declaração  de  nulidade  a  pretexto  de
prejuízo à plenitude de defesa em razão de excesso de
apartes pelo douto representante do Ministério Público
durante a tréplica merece ser rechaçado.
É que o artigo 497, inciso XII, do Código de Processo Penal
permite  a  utilização  de  apartes  como  recurso  técnico,
desde  que  não  haja  prejuízo  à  regularidade  do  ato
processual.
[...] 
Conforme constou do termo de audiência (fls. 1041/1045):
O MM. Juiz de Direito, após indagar o Ministério Público se
faria uso da réplica e receber resposta afirmativa, passou-
lhe a palavra, exercida pelo Promotor de Justiça das 19h02
às 20h02, repisando os argumentos anteriores e afastando
as teses defensivas. 
Em seguida, foi devolvida a palavra à Defesa para tréplica,
exercida das 20h05 às 20h57, quando foram reiteradas as
teses anteriores. 
Às 20h15,  no 11º  minuto de fala,  o  Advogado Mauro da
Costa  Ribas  Júnior,  requereu  constar  em  ata  que  o
Promotor  de  Justiça  interrompeu  sua  fala  pela  quarta
oportunidade sem autorização. 
Às  20h23,  no  18º  minuto  de  fala,  o  Advogado  requereu
constar  que  o  Promotor  de  Justiça  interrompeu  sua  fala
pela quinta oportunidade sem autorização.
Verifica-se, portanto, que o douto Advogado sequer se
valeu  integralmente  da  hora  de  que  dispunha  para
tréplica,  não  se  vislumbrando  qualquer  prejuízo
causado  pelos  apartes  ministeriais,  de  modo  que
ausente, no caso, qualquer violação ao contraditório ou
à plenitude de defesa. Tampouco se verifica nulidade
em  razão  de  o  ilustre  representante  do  Ministério
Público  ter  apresentado  durante  a  sessão  plenária
vídeo não juntado aos autos no prazo do artigo 479 do
Código de Processo Penal.
Consoante  consignado  no  termo  de  audiência  (fls.
1041/1045), restou esclarecido pelo douto membro do
Parquet que a mídia retratava depoimento prestado por
uma das  testemunhas de  defesa  em outro  processo,
buscando ilustrar “não só a ausência de credibilidade
da   testemunha,   como   também   a   falsa   afirmação
desferida durante a instrução, por parte da testemunha
e  do  advogado,  no  sentido  de  que  nunca   tinham se
visto antes na vida”. O douto Magistrado sentenciante

Documento eletrônico VDA57890401 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 23/06/2026 09:37:41
Código de Controle do Documento: 3b30bdf1-618a-4fa1-87b9-7f2112bdb1dd



refutou a aventada nulidade, “eis que o vídeo exibido
versa  sobre   fato  alheio  ao  processo,   e  não  sobre  a
matéria de fato submetida à apreciação e  julgamento
dos jurados”. 
[...]
No mais, é certo que a disciplina normativa das nulidades
no sistema jurídico brasileiro rege-se pelo princípio do pas
de  nullité sans  grief,  segundo  o  qual  “nenhum  ato  será
declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a
acusação  ou  para  a  defesa”  (artigo  563  do  Código  de
Processo Penal).
[...]
Nesta  esteira,  a  Defesa  deixou  de  demonstrar  o  efetivo
prejuízo causado pela apresentação do vídeo, de modo que
não se sustenta o acolhimento da preliminar. Dessa forma,
inexistente prejuízo à plenitude de defesa e devidamente
preservada a paridade de armas, não há que se falar em
nulidade.

Como  visto,  a  Corte  estadual  afastou  as  alegações  de  nulidade

relacionadas ao excesso de apartes na tréplica e à exibição, em plenário, de

vídeo  não  juntado  aos  autos  no  prazo  legal,  por  entender  ausente  prejuízo

concreto. Destacou-se que a defesa nem sequer utilizou integralmente o tempo

da tréplica e que a mídia exibida tratava de fato estranho ao mérito da causa,

razão pela qual não incidiria a vedação do art. 479 do CPP.

Com efeito,  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou

entendimento de que a inobservância do art.  479 do CPP configura nulidade

relativa, cuja decretação exige a demonstração de efetivo prejuízo, nos termos

do art. 563 do Código de Processo Penal.

Nesse sentido:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS.  TRIBUNAL DO JÚRI.  ART.  479  DO CPP.
LEITURA EM PLENÁRIO DE DEPOIMENTO ARQUIVADO EM
CARTÓRIO  E  ACESSÍVEL  À  DEFESA.  NECESSIDADE  DE
DEMONSTRAÇÃO  DE  PREJUÍZO.  SOBERANIA  DOS
VEREDICTOS.  AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.
1.  A disposição contida no artigo 479 do Código de Processo
Penal visa evitar que defesa ou acusação sejam surpreendidas
por documento diretamente relacionado à situação fática tratada
nos autos, de modo a influenciar a decisão tomada pelos Jurados
na formação de sua íntima convicção. O que pode resultar em
inegável  prejuízo  a  formação  da  linha  de  argumentação  e
violação do contraditório.
2. A Corte de origem consignou que o depoimento questionado
integrava  o  conjunto  de  documentos  relativos  a  testemunhas
protegidas,  arquivados  em  cartório  em  pasta  própria,  sempre
disponíveis às defesas, que tinham conhecimento da existência
da testemunha e podiam, mediante simples consulta, acessar o
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teor  do  depoimento,  inexistindo  surpresa  quanto  ao  elemento
probatório em si.
3. A alegada nulidade, de natureza relativa, submete-se ao
princípio da instrumentalidade das formas, positivado no art.
563  do  CPP,  de  modo  que  sua  declaração  exige
demonstração concreta  de  prejuízo  à  ampla  defesa  ou ao
contraditório, o que não foi comprovado, sendo insuficiente
a mera alegação de "surpresa" quanto à forma de utilização
de prova já disponível.
4.  A soberania dos veredictos do Tribunal  do Júri  e  os limites
cognitivos do habeas corpus impedem o reexame aprofundado
do  conjunto  probatório  para  desconstituir  decisão  dos  jurados
quando amparada por versão plausível sustentada pelas provas.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 1.040.546/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  3/3/2026, DJEN  de
10/3/2026.)

DIREITO PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  TRIBUNAL  DO  JÚRI.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO  TENTADO.  LEITURA  DE
DOCUMENTO EM PLENÁRIO. ART. 479 DO CPP. NULIDADE
RELATIVA.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DE  PREJUÍZO.
SÚMULAS  83  E  182/STJ. FALTA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO
DEMONSTRADO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não conheceu de agravo em recurso especial, mantendo acórdão
que rejeitou alegação de nulidade da sessão plenária do Tribunal
do  Júri  por  leitura,  pela  acusação,  de  denúncia  de  outro
processo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i)  definir  se a leitura, em
plenário,  de  documento  relativo  a  outro  processo  configura
nulidade  absoluta  ou  relativa  e  se  houve  comprovação  de
prejuízo; (ii) verificar se o agravo em recurso especial impugnou
de  forma  específica  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissão, apta a afastar os óbices das Súmulas 83 e 182/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Eventuais nulidades decorrentes da inobservância do art.
479 do CPP são relativas e exigem demonstração de efetivo
prejuízo (art. 563 do CPP, princípio pas de nullité sans grief),
o  que  não  se  comprovou  no  caso,  pois  os  antecedentes
criminais  já  constavam  nos  autos  e  eram  conhecidos  da
defesa.
4. O acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência
do STJ no sentido de que a juntada ou leitura, em plenário, de
antecedentes ou peças já constantes do processo não viola o art.
479 do CPP.
5.  A  decisão  agravada  não  conheceu  do  agravo  em  recurso
especial  por  ausência  de  impugnação  específica  a  todos  os
fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade,  incidindo  as
Súmulas  83  e  182/STJ e  o  art.  932,  III,  do  CPC,  aplicado
subsidiariamente ao processo penal.
6. O agravante não apresentou precedentes contemporâneos ou
supervenientes aptos a demonstrar  divergência  jurisprudencial,
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nem distinguiu  o  caso  concreto  dos  paradigmas  indicados  na
decisão agravada.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  2.874.623/PR, relator  Ministro  Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma,
julgado em 2/9/2025, DJEN de 11/9/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  TRIBUNAL  DO  JÚRI.
EXIBIÇÃO DE SLIDES EM PLENÁRIO QUE CORRESPONDEM
À PROVA JÁ CONSTANTE NOS AUTOS. APRESENTAÇÃO EM
FORMATO  DIFERENTE.  AUSÊNCIA  DE  NULIDADE.  NÃO
COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  negou
provimento a recurso especial,  com fundamento na Súmula n.
568 do STJ,  em razão de alegada nulidade no julgamento do
Tribunal do Júri, por utilização de slides pelo Ministério Público
sem prévia juntada aos autos.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a exibição
de slides pelo Ministério Público, contendo informações já
constantes  dos  autos,  mas  não  previamente  juntados,
configura nulidade por violação ao art. 479 do CPP.
III. Razões de decidir
3. A apresentação de slides pelo Ministério Público não violou o
art.  479  do  CPP,  pois  o  conteúdo dos  slides  já  constava  dos
autos, apenas em formato diferente, sem alteração de conteúdo.
4. Não houve prejuízo à defesa, uma vez que as informações
exibidas  já  eram de conhecimento  prévio,  apenas a  forma de
apresentação surpreendeu a defesa.
5.  A  magistrada  tomou  cautelas  para  garantir  a  lisura  do
julgamento, determinando a abstenção da exibição das mídias.
6.  A  jurisprudência  do  STJ  considera  que  nulidades  relativas
exigem demonstração de efetivo prejuízo, o que não ocorreu no
caso.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.
Teses  de  julgamento:  "1.  A  exibição  de  slides  em  plenário,
contendo  informações  já  constantes  dos  autos,  não  configura
nulidade por violação ao art. 479 do CPP. 2. Nulidades relativas
exigem demonstração de efetivo prejuízo, o que não ocorreu no
caso".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 479; CPP, art. 563.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC  529.220/SC,
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 01.09.2020;
REsp n.  1.961.207/SP, Rel.  Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em 08.11.2022.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.598.300/PR, relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  5/8/2025, DJEN  de
14/8/2025.)

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS. DIREITO PENAL. REVISÃO CRIMINAL. DECISUM A
QUO COM TRÂNSITO EM JULGADO. RECONHECIMENTO DO
DELITO TENTADO. EVENTUAIS NULIDADES DECORRENTES
DA  INOBSERVÂNCIA  DO  ART.  479  DO  CÓDIGO  DE
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PROCESSO  PENAL  SÃO  DE  NATUREZA  RELATIVA.
AUSÊNCIA  DE  TERATOLOGIA  OU  DE  ILEGALIDADE.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  MANIFESTO.  AUSÊNCIA.
AUTOS NÃO INSTRUÍDOS SUFICIENTEMENTE.
1.  A  impetração  não  prospera,  visto  que  a  insurgência
apresentada pela defesa neste writ tem nítidas feições de revisão
criminal, haja vista que já transitada em julgado a condenação, o
que  denota  flagrante  impropriedade  do  meio  processual  ora
utilizado.
2.  No que tange à fração de diminuição de pena aplicada em
razão do reconhecimento da tentativa, esclareceu o Tribunal de
Justiça que o crime se aproximou da consumação, e, para rever
a conclusão alcançada na origem, seria necessário o reexame de
fatos e provas, providência incompatível com os estreitos limites
da  ação  constitucional,  máxime  em  razão  de  a  presente
irresignação  se  voltar  contra  acórdão  proferido  em  revisão
criminal (AgRg no HC n.  273.883/SP, Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, DJe 21/3/2019).
3.  Consoante  a  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal,
eventuais  nulidades  decorrentes  da  inobservância  do  art.
479 do Código de Processo Penal são de natureza relativa,
exigindo, dessa forma, a demonstração de efetivo prejuízo
em  observância  ao  disposto  no  art.  563  do  Código  de
Processo Penal que traz a máxima pas de nullité sans grief,
o  que  não  ocorreu  in  casu,  pois,  conforme  delineado  no
acórdão impugnado não houve prejuízo à defesa, afastando,
assim,  o  requisito  surpresa,  na  medida  em  tinha
conhecimento da situação processual do ora recorrente. 3.
Inviável  a  análise quanto à  ocorrência  de efetivo prejuízo,
nos  termos  delineado  pela  defesa,  pois  necessário  o
revolvimento  da  matéria  fático-probatória,  inviável  na  via
estreita do writ (AgRg no HC n. 529.220/SC, Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, DJe 8/9/2020).
4. Agravo regimental improvido. 
(AgRg  no  HC  n.  633.085/SP, relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 23/2/2021, DJe de 22/3/2021.)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL DO
JÚRI.  APRESENTAÇÃO  DE  FILME  EM  PLENÁRIO.
INOBSERVÂNCIA  DO  PRAZO  CONSTANTE  NO  ART.  479,
PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPP.  ALEGADA  NULIDADE.
MATÉRIA NÃO TRATA DO CASO DOS AUTOS. INEXISTÊNCIA
DE PREJUÍZO. RECURSO PROVIDO.
1. A exibição em plenário de filme sem relação com o crime,
em plenário, não contraria o disposto no art. 479 do Código
de Processo Penal, que exige a relação direta com os fatos
submetidos ao Conselho de Sentença, circunstância negada
no acórdão impugnado, muito embora o reconhecimento da
nulidade por falta de ciência prévia.
2. Sem relação com os fatos e não demonstrando o Tribunal de
origem prejuízo, que não pode ser inferido de vídeo meramente
argumentativo ou emocional, não há justificação para a pretendia
declaração de nulidade.
3. Recurso especial provido para que, afastada a preliminar do
apelo  defensivo,  prossiga  o  Tribunal  a  quo  no  julgamento  da
apelação.
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(REsp  n.  1.907.819/SP, relator  Ministro  Nefi  Cordeiro,  Sexta
Turma, julgado em 2/3/2021, DJe de 5/3/2021.)

Ademais,  a  conclusão  adotada  pelo  Tribunal  de  origem  está  em

consonância com a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, segundo a qual

o reconhecimento de nulidade exige a demonstração de efetivo prejuízo,  nos

termos  da  Súmula  n.  523  do  STF,  circunstância  não  verificada  no  caso  dos

autos. 

Nesse sentido, observa-se:

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  NULIDADE.  AUSÊNCIA  DE  INTERPOSIÇÃO  DE
RECURSO  NO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  EMBARGOS
INFRINGENTES  E  DE  NULIDADE.  AUSÊNCIA  OU
DEFICIÊNCIA DA DEFESA. NULIDADE NÃO CONFIGURADA.
PRINCÍPIO  DA  VOLUNTARIEDADE  RECURSAL.
DIVERGÊNCIA DA DEFESA TÉCNICA ATUAL COM A ATUAÇÃO
DOS ADVOGADOS ANTERIORMENTE CONSTITUÍDOS. MERO
INCONFORMISMO.
1. O exame dos autos da ação penal de origem, que nesta Corte
Superior  encontra-se  autuada  como  AREsp  n.  2.377.490/RS,
permite constatar que os antigos defensores constituídos pelos
agravantes  se  manifestaram  nas  oportunidades  que  lhes
competia, inclusive com participação nas audiências realizadas
no  primeiro  grau  de  jurisdição,  bem  como  apresentaram
alegações finais, apelação e recursos extraordinário e especial.
Os advogados escolhidos pelos réus puderam exercer livremente
a  atividade  profissional,  com  a  autonomia  e  a  independência
conferidas pela Lei n. 8.906/1994 à advocacia brasileira.
2.  A  divergência  dos  atuais  procuradores  a  respeito  da  linha
defensiva eleita pelos antigos patronos dos agravantes, por si só,
não justifica a anulação dos atos processuais por estes últimos
praticados, pois isso não é suficiente para a demonstração de
eventual prejuízo suportado pelos réus.
3. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
"[a]  ausência  de  interposição  do  recurso  [...]  pelo  advogado
anteriormente  constituído  não  enseja  o  reconhecimento  de
nulidade.
Deve-se observar que,  diante do caráter  de voluntariedade do
recurso, sua não interposição não implica ausência de defesa"
(AgRg no RHC n.  111.241/PE, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 3/6/2019). Precedentes.
4. No caso, prevalece a orientação estabelecida pela Súmula
n. 523 do STF de que, "[n]o processo penal, a falta de defesa
constitui nulidade absoluta, mas sua deficiência só o anulará
se  houver  prova  do  prejuízo  para  o  réu",  o  que  não  se
verifica na espécie.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC  n.  779.461/RS, minha  relatoria,  Sexta  Turma,
julgado em 23/10/2024, DJe de 25/10/2024, grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  NULIDADE.  DEFICIÊNCIA  DE  DEFESA  TÉCNICA.
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AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. PRINCÍPIO DA VOLUNTARIEDADE
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O reconhecimento de eventual nulidade por deficiência de
defesa técnica exige a comprovação de prejuízo, consoante
o postulado pas de nullité sans grief, consagrado no art. 563
do  Código  de  Processo  Penal  e  na  Súmula  n.  523  do
Supremo Tribunal Federal, segundo a qual, "no processo penal,
a  falta  da  defesa  constitui  nulidade  absoluta,  mas  a  sua
deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo para o réu",
o que não ocorreu no caso.
2.  Ademais,  vige  no  sistema  processual  o  princípio  da
voluntariedade recursal, sendo facultado ao réu a interposição de
recurso contra decisão que lhe seja desfavorável, de modo que a
ausência de interposição de recurso de apelação não constitui,
por si só, nulidade por deficiência de defesa.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  941.007/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  16/10/2024, DJe  de
23/10/2024, grifei.)

Não há,  assim,  teratologia  ou manifesta  ilegalidade para  justificar  a

concessão da ordem de ofício.

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a

decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0120923-9 HC 1.085.760 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  16006863020238260224  20704682023

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GISLAIO RIAN DOS SANTOS 
ADVOGADO : GISLAIO RIAN DOS SANTOS  - SP490032
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : PEDRO GONCALVES DIOGO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO GONCALVES DIOGO (PRESO)
ADVOGADO : GISLAIO RIAN DOS SANTOS  - SP490032
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Carlos Pires Brandão e Nilsoni de Freitas 
(Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

 

  

C54264151554200;188254@ 2026/0120923-9  -  HC 1085760   Petição : 2026/0040275-1  (AgRg)
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